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Edital nº. 14, publicado no Diário Oficial da União nº. 03, de 07/08/2018, para prover
os cargos na forma abaixo discriminada, enquadrados nos limites autorizados no Anexo
I da Portaria TSE nº. 328/2021, alterada pela Portaria TSE nº. 757/2021.

I - Cargo: Analista Judiciário - Área de Atividade: Judiciária

. Classif. Nome Localidade de Exercício Origem da Vaga

. 1º cota racial. Windson José David e Silva Balsas/MA Vaga nr. 10, criada pela Lei

10.842/2004, decorrente da

aposentadoria da servidora Meire

Daldegan Lopes, em 08/11/2021.

II - Cargo: Técnico Judiciário - Área de Atividade: Administrativa

. Classif. Nome Localidade de Exercício Origem da Vaga

. 3º cota racial Jaksoel Aroucha

Cantanhede

Bacabal/MA Vaga nr. 180, criada pela Lei

11.202/2005, decorrente da

redistribuição do servidor Maicon

Mendes Pereira, em 21/12/2020.

. 6º ampla

concorrência

Kadson Sousa Aquino Bacabal/MA Vaga nr. 184, criada pela Lei

10.842/2004, decorrente da

redistribuição do servidor Abelardo

Moreira Ferreira, em 14/12/2021.

. 1º ampla

concorrência

Elis Simone Leite Reis

Sousa

Caxias/MA Vaga nr. 174, criada pela Lei

11.202/2005, decorrente da

redistribuição da servidora Floria

Tosca Ferreira Mendes Teixeira, em

09/11/2018.

. 6º cota racial Paulo Rodrigo Gomes

Barbosa

Imperatriz/MA Vaga nr. 22, criada pela Lei

7.645/1987, decorrente da

aposentadoria do servidor Marco

Antônio Ricci Cavalcante, em

01/10/2020.

. 9º ampla

concorrência

Cristiane Moreno Dutra Imperatriz/MA Vaga nr. 32, criada pela Lei

7.645/1987, decorrente da

aposentadoria do servidor Miguel

Wilson Pacheco, em 04/11/2019.

. 11º ampla

concorrência

Juliana Sousa Braga Correia Imperatriz/MA Vaga nr. 33, criada pela Lei

7.645/1987, decorrente da

aposentadoria do servidor Getúlio

Ubaldino Ferreira, em 13/05/2021.

. 3º PcD Gilderlane Kristine de Aguiar

Silva

Balsas/MA Vaga nr. 181, criada pela Lei

11.202/2005, decorrente do

falecimento da servidora Amanda

Estrela Dantas, em 05/07/2021.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação.

Des. JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PORTARIA Nº 20.874, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 23, item XXV, do Regimento Interno, e à
vista do que consta no Processo Administrativo SEI nº 0013229-89.2020.6.14.8000,
resolve:

Art. 1º Nomear os candidatos habilitados em Concurso Público de Provas
realizado pelo Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação - IBFC, para provimento de
cargos deste Tribunal, cujo resultado foi homologado pela Resolução TRE-PA nº
5.654/2020, publicada no Diário de Justiça Eletrônico - DJE, em 19/08/2020, para
exercerem, em caráter efetivo, nos termos do artigo 9º, inciso I, da Lei nº 8.112, de
11/12/1990, o cargo de ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA JUDICIÁRIA, NS, Classe "A", Padrão
1, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, de acordo
com a Lei n.º 11.416, de 15/12/2006, e alterações:

I - GABRIELA DE SOUZA DAMASCENO, em vaga decorrente da vacância do
cargo ocupado pelo servidor Matheus de Oliveira Santana, conforme Portaria TRE-PA nº
20.696/2021, publicada no DOU, em 19/10/2021;

II - LETIERI VARGAS PAIM, em vaga decorrente da redistribuição do cargo
ocupado pelo servidor Thiago Costa Gomes, com cargo vago do TRE-MA, conforme
Portaria TRE-PA nº 20.830/2021, publicada no DOU, em 21/12/2021, mediante a
aprovação pelo Tribunal Superior Eleitoral da transferência de autorização de provimento
para este Tribunal, contemplada na alteração promovida pela Portaria TSE nº 757/2021,
publicada no DOU em 24/11/2021;

III- SANDRO SILVA DOS SANTOS, em vaga destinada a Pessoa Negra,
decorrente da redistribuição do cargo ocupado pelo servidor Cristiano Rebelo Rolim, com
cargo vago do TRE-MG, conforme Portaria TRE-PA nº 20.858/2021, publicada no DOU,
em 21/12/2021, mediante a aprovação pelo Tribunal Superior Eleitoral da transferência
de autorização de provimento para este Tribunal, contemplada na alteração promovida
pela Portaria TSE nº 757/2021, publicada no DOU em 24/11/2021; e

IV- LUIZA NICOLLE LOPES PEDROSA, em vaga decorrente da redistribuição do
cargo ocupado pela servidora Ingrid Neves Reale, com cargo vago do TSE, conforme
Portaria TRE-PA nº 20.857/2021, publicada no DOU, em 21/12/2021, c/c Portaria nº
20.873/2021, publicada DOU, em 23/12/2021, mediante a aprovação pelo Tribunal
Superior Eleitoral da transferência de autorização de provimento para este Tribunal,
contemplada na alteração promovida pela Portaria TSE nº 757/2021, publicada no DOU
em 24/11/2021.

Art. 2º NOMEAR os candidatos habilitados em Concurso Público de Provas
realizado pelo Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação - IBFC, para provimento de
cargos deste Tribunal, cujo resultado foi homologado pela Resolução TRE-PA nº
5.654/2020, publicada no Diário de Justiça Eletrônico - DJE, em 19/08/2020, para
exercerem, em caráter efetivo, nos termos do artigo 9º, inciso I, da Lei nº 8.112, de
11/12/1990, o cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO, ÁREA ADMINISTRATIVA, NI, Classe "A",
Padrão 1, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, de
acordo com a Lei nº 11.416, de 15/12/2006, e alterações:

I - LENISE MARTINS DUTRA AMORIM, em vaga decorrente da redistribuição
do cargo ocupado pelo servidor Carlos André Costa, com cargo vago do TRE-RN,
conforme Portaria TRE-PA 19.576/2020, publicada no DOU, em 1º/06/2020;

II - ANDERSON C. MACIEL, em vaga decorrente da aposentadoria do servidor
Luís Augusto de Paiva, conforme Portaria TRE-PA nº 20.143/2021, publicada no DOU, em
1º/3/2021;

III - AURELINO MATOS DO AMARAL, em vaga destinada a Pessoa com
Deficiência, decorrente da aposentadoria da servidora Rosa Silvana Costa de Matos,
conforme Portaria TRE-PA nº 20.249/2021, publicada no DOU, em 29/3/2021;

IV - CLAUDIMEIRE GONCALVES CRISPIM, em vaga decorrente da aposentadoria
do servidor Carlos Lodi Pedreira, conforme Portaria TRE-PA nº 20.625/2021, publicada no
DOU, em 10/9/2021; e

V - JOSE ANTONIO REGES DE OLIVEIRA, em vaga destinada a Pessoa Negra,
decorrente da vacância do cargo ocupado pelo servidor Daniel Lattanzi Arcuri de Barros,
conforme Portaria TRE-PA nº 20.752/2021, publicada no DOU, em 16/11/2021.

Art. 3º NOMEAR, em vaga destinada a Pessoa Negra, o candidato LEONARDO
OLIVEIRA ARAUJO CRISPIM, habilitado em Concurso Público de Provas realizado pelo
Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação - IBFC, para provimento de cargos deste
Tribunal, cujo resultado foi homologado pela Resolução TRE-PA nº 5.654/2020, publicada
no Diário de Justiça Eletrônico - DJE, em 19/08/2020, para exercer, em caráter efetivo,

nos termos do artigo 9º, inciso I, da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, o cargo de ANALISTA
JUDICIÁRIO, ÁREA ADMINISTRATIVA, NS, Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal
Permanente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, de acordo com a Lei nº 11.416, de
15/12/2006, e alterações, em vaga decorrente do falecimento do servidor Jorge Luiz
Rego, conforme Portaria TRE-PA nº 20.849/2021, publicada no DOU, em 17/12/2021.

Art. 4º Os candidatos nomeados nos artigos 1º e 2º desta Portaria poderão
realizar opção de lotação, de acordo com Edital a ser publicado no DOU e na página da
internet deste Tribunal.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO

PORTARIA Nº 20.877, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e à vista do contido no Processo SEI nº 0011781-
47.2021.6.14.8000, resolve:

Art. 1º Dispensar, com efeitos a contar de 21.12.2021, o servidor CRISTIANO
REBELO ROLIM, Analista Judiciário da Área Judiciária, da Função Comissionada de
Assistente I, nível FC-1, da 36ª Zona Eleitoral, com sede no município de Santa Izabel do
Pará, com fulcro no art. 35, I, da Lei nº 8.112/1990.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

PORTARIA Nº 294/2021 TRE-PB/PTRE/ASPRE, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XXXIV do art. 26 do Regimento Interno do
Tribunal e considerando o que consta do Processos Administrativo SEI nº 0009288-
70.2021.6.15.8000, resolve:

Nomear a candidata JESSICA RUANA FARIAS DA SILVA aproveitada do Concurso
Público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no qual foi classificada em
2º lugar da lista geral, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de Analista Judiciário -
Área Administrativa Especialidade - Contabilidade, Classe A, Padrão NS 1, do Quadro
Permanente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, criado pela Lei n.º 7.247/1984 e
redistribuído do Tribunal Regional do Trabalho - 3ª Região para o Quadro Permanente de
Pessoal deste Tribunal, conforme Portaria GP Nº 323, de 23/11/2021, publicada no D.O.U.
Nº 228, pág. 72, Seção 2, em 06/12/2021.

Des. JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO

PORTARIA Nº 297 TRE-PB/PTRE/ASPRE, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XXXIV do art. 26 do Regimento Interno do
Tribunal e considerando o que consta do Processos Administrativo SEI nº 0009377-
93.2021.6.15.8000, resolve:

Nomear o candidato MARCOS ANTONIO MONTEIRO JUNIOR, aproveitado do
Concurso Público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no qual foi
classificado em 11º lugar da lista geral, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de
Técnico Judiciário - Área Administrativa - Sem Especialidade, Classe A, Padrão NI 1, do
Quadro Permanente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, criado pela Lei nº
5.645/1970, vago em decorrência da concessão de aposentadoria a João Vaz da Silva
Sobrinho através da Portaria 247/2021 TRE-PB/PTRE/ASPRE, publicada no DOU nº 215 em
17/11/2021, enquadrado nos limites autorizados no anexo I da Portaria TSE nº 328/2021,
com lotação provisória na Secretaria deste Tribunal.

Des. JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO

PORTARIA Nº 299 TRE-PB/PTRE/ASPRE, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XXXIV do art. 26 do Regimento Interno do
Tribunal e considerando o que consta do Processos Administrativo SEI nº 0009377-
93.2021.6.15.8000, resolve:

Nomear a candidata MARIANNA CAVALCANTE DE AGUIAR, aproveitada do
Concurso Público realizado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, no qual foi
classificada em 12º lugar da lista geral, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de
Técnico Judiciário - Área Administrativa - Sem Especialidade, Classe A, Padrão NI 1, do
Quadro Permanente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, criado pela Lei nº
7.645/1987, vago em decorrência da concessão de aposentadoria a Tânia Maria Neves de
Freitas através da Portaria 296/2016 TRE-PB/PTRE/ASPRE, publicada no DOU nº 63 em
04/04/2016, transformado pelas Portarias nº 327/2016 TRE-PB/PTRE/ASPRE, publicada no
DJE em 13/04/2016, e 289/TRE-PB/PTRE/ASPRE, publicada o DOU nº 233 em 13/12/2021,
enquadrado nos limites autorizados no anexo I da Portaria TSE nº 328/2021, com lotação
provisória na Secretaria deste Tribunal.

Des. JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ

PORTARIA Nº 597, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 23, XXV, do Regimento Interno deste Tribunal,
em cumprimento à decisão judicial prolatada nos autos n.º 5021389-31.2015.4.04.7000, da
11.ª Vara Federal de Curitiba, e o contido no PAD n.º 3465/2015, resolve:

Art. 1.º Efetivar, no cargo de Analista Judiciário - Área de Atividade
Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, a partir da data da
publicação, a servidora LUCIANA FELTRIN HAHN, no cargo criado pela Lei n.º 10.842, de 20
de fevereiro de 2004, vago em razão da aposentadoria de Valquíria Sottomaior,
enquadrado na previsão do art. 1.º, § 1.º, III e IV, da Portaria TSE n.º 328/2021.

Art. 2.º Assegurar à servidora, desde a data de exercício respectiva no cargo
excedente de Analista Judiciário - Área de Atividade Administrativa, todos os direitos e
vantagens adquiridos neste cargo.

Des. TITO CAMPOS DE PAULA

PORTARIA Nº 599, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 23, inciso XXIX, do Regimento Interno deste
Tribunal, e considerando o contido no Processo Administrativo Digital n.º 20177/2021, resolve:

Art. 1.º Tornar sem efeito as nomeações efetuadas por meio da Portaria n.º
499, de 08 de novembro de 2021, publicada no DOU n.º 215, de 17 de novembro de 2021,
descritas a seguir:

a) do candidato MANOEL NICOLAU DA SILVA JUNIOR, classificado em 29.º lugar,
no concurso destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Analista Judiciário
- Área Judiciária, Classe A, Padrão 01, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, em razão de
apresentação de termo de desistência;

b) da candidata NATHANY GAZOLLI DE SOUZA, classificada em 93.º lugar, no
concurso destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Técnico Judiciário -
Área Administrativa, Classe A, Padrão 01, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, em razão
de apresentação de termo de desistência;
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c) da candidata ROSANA CELIA NOLETO MAGALHAES, classificada em 3.º lugar,
no concurso destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Analista Judiciário
- Área de Apoio Especializado - Especialidade Medicina, Classe A, Padrão 01, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, em razão de preclusão do prazo para a posse.

Art. 2.º NOMEAR, em virtude de habilitação em Concurso Público de Provas
regido pelo Edital n.º 01/2017:

a) o candidato VICTOR AUGUSTO SOARES FREIRE, classificado em 36.º lugar, no
concurso destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Analista Judiciário -
Área Judiciária, Classe A, Padrão 01, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no cargo criado

pela Lei n.º 6.082, de 17 de junho de 1974, vago em decorrência da posse em outro cargo
inacumulável do servidor Eduardo Soares Bonfim, publicada na Portaria n.º 144, de 10 de
março de 2021, no DOU n.º 51, em 17 de março de 2021, enquadrado na autorização do
art. 1.º, § 1.º, I, da Portaria TSE n.º 328/2021;

b) a candidata DANIELE CASTANHARO, classificada em 37.º lugar, no concurso
destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Analista Judiciário - Área
Judiciária, Classe A, Padrão 01, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no cargo criado pela
Lei n.º 8.868, de 14 de abril de 1994, vago em decorrência da aposentadoria da servidora
Ieda Helena Dal Prá, publicada na Portaria n.º 297, de 17 de junho de 2021, no DOU n.º
122, em 1.º de julho de 2021, enquadrado nos limites autorizados no anexo I da Portaria
TSE n.º 328/2021;

c) o candidato ANDRE LUIZ CANTARELLA CHERUBIM, classificado em 94.º lugar,
no concurso destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Técnico Judiciário
- Área Administrativa, Classe A, Padrão 01, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no cargo
criado pela Lei n.º 7.645, de 18 de dezembro de 1987, vago em decorrência de
aposentadoria do servidor Dejair de Carvalho Gonçalves, publicada na Portaria n.º 174, de
26 de março de 2021, no DOU n.º 64, em 07 de abril de 2021, enquadrado nos limites
autorizados no anexo I da Portaria TSE n.º 328/2021;

d) o candidato ANTONIO FELIPE FERRAO MANGIA, classificado em 4.º lugar, no
concurso destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Analista Judiciário -
Área de Apoio Especializado - Especialidade Medicina, Classe A, Padrão 01, do Quadro de

Pessoal deste Tribunal, no cargo criado pela Lei n.º 7.094, de 25 de abril de 1983, vago em
decorrência da exoneração da servidora Roberta Coimbra Velez de Andrade, publicada na
Portaria n.º 166, de 19 de março de 2021, no DOU n.º 64, em 07 de abril de 2021,
enquadrado na autorização do art. 1.º, § 1.º, I, da Portaria TSE n.º 328/2021;

e) o candidato CARLOS HUMBERTO LOPES COSTA, classificado em 20.º lugar, no
concurso destinado ao provimento das vagas para ocupar o cargo de Técnico Judiciário -
Área de Apoio Especializado - Espcialidade Programação de Sistemas, Classe A, Padrão 01,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, no cargo criado pela Lei n.º 11.202, de 29 de
novembro de 2005, vago em decorrência da exoneração do servidor Eduardo de Oliveira
Vasconcelos, publicada na Portaria n.º 483, de 29 de outubro de 2021, no DOU n.º 210, em
09 de novembro de 2021, enquadrado na autorização do art. 1.º, § 1.º, I, da Portaria TSE
n.º 328/2021.

Art. 3.º O candidatos, ora nomeados, terão o prazo de até 30 (trinta) dias
contados da data da publicação do presente ato para tomar posse no respectivo cargo, em
conformidade com o § 1.º, do artigo 13, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990
(Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União), com redação alterada pela Lei n.º
9.527, de 10 de dezembro de 1997.

Art. 4.º Os candidatos nomeados para o cargo de Analista Judiciário - Área
Judiciária terão o prazo de 03 (três) dias, contados da publicação desta Portaria no Diário
Oficial da União, para formalizar a escolha pelo local de lotação, a respeitar a classificação
geral no concurso e as localidades ofertadas pelo Tribunal; caso os candidatos não
apresentem sua escolha no prazo referido serão lotados conforme critério da
Administração, nos locais não escolhidos por outros candidatos.

Art. 5.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. TITO CAMPOS DE PAULA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA Nº 915, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 5º, 6º, 9º,
inciso I, 10, 13 a 15, da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, e considerando que, até esta data,
para o cargo de Analista Judiciário, Área de Apoio Especializado, Especialidade Medicina,
foram nomeados dois candidatos, Tandra Cecília Lopes Pereira de Souza Oliveira e Andre
Caires Alvino de Lima, primeira e segundo classificados, conforme constam nas Portarias nº
995/2017 e 797/2021, publicadas no DOU de 05/10/2017 e 18/11/2021, respectivamente,
e que a presente Portaria trata da terceira nomeação; considerando que o segundo
candidato também não compareceu para posse e que, por isso, o ato de sua nomeação
deve ser tornado sem efeito, em cumprimento à regra inserta no § 6º do art. 13 acima
citado; considerando que para o supracitado cargo não há classificados na lista final
referente a candidatos negros; considerando que, em decorrência da Emenda
Constitucional nº 95, de 15/12/2016, o Tribunal Superior Eleitoral, mediante a Portaria nº
671, de 13/09/2017, havia sobrestado o provimento de cargos efetivos vagos no âmbito da
Justiça Eleitoral e somente neste ano, mediante a Portaria nº 328, de 19/05/2021, alterada
pela Portaria nº 757, de 22/11/2021, autorizou provê-los em quantitativo suficiente para
ocupar todos os cargos vagos neste Tribunal Regional Eleitoral, resolve

a) tornar sem efeito a citada Portaria nº 797, publicada no DOU de 18/11/2021,
tendo em vista que o candidato nomeado, Andre Caires Alvino de Lima, não compareceu
para posse;

b) nomear a candidata MARTINHA SILVA CARNEIRO DE ALBUQUERQUE,
classificada em 3º lugar na lista final referente às vagas de ampla concorrência do último
concurso público realizado por este Tribunal, para prover o cargo de Analista Judiciário,
Classe A, Padrão 1, Área de Apoio Especializado, Especialidade Medicina, criado através da
Lei nº 7.013, de 08/07/1982, e vago em decorrência da aposentadoria de Lílian David de
Azevedo Valadares, conforme consta na Portaria nº 256, publicada no DOU de
20/03/2017.

Des. ANDRÉ OLIVEIRA DA SILVA GUIMARÃES

PORTARIA Nº 916, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 5º, 9º,
inciso I, 10 e 13 a 15, da Lei n.º 8.112, de 11/12/1990; e considerando as desistências da
candidata Carolina Lopes Lino e do candidato Marlon Carlos Ferreira Caetano, classificados
em 88ª e 89º lugares, conforme documentos n.º 1553534 e 1711361 do SEI n.º 0034797-
85.2017.6.17.8000, respectivamente; considerando a nomeação realizada por meio da
Portaria n.º 814, publicada no DOU n.º 219, de 23/11/2021, tem-se setenta candidatos
nomeados para o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, dentre os quais catorze
da lista de negros e quatro candidatos da lista de pessoas com deficiência (5ª, 21ª, 41ª e
61ª vagas), e que a presente Portaria trata da septuagésima primeira nomeação;
considerando que, em decorrência da Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016, o
Tribunal Superior Eleitoral, mediante a Portaria nº 671, de 13/09/2017, havia sobrestado o
provimento de cargos efetivos vagos no âmbito da Justiça Eleitoral e somente neste ano,
mediante a Portaria nº 328, de 19/05/2021, alterada pela Portaria nº 757, de 22/11/2021,
autorizou provê-los em quantitativo suficiente para ocupar todos os cargos vagos neste
Tribunal Regional Eleitoral, resolve:

a) tornar sem efeito, por desistência, conforme documento n.º 1688354 do SEI
n.º 0034797-85.2017.6.17.8000, a nomeação da candidata Elissa Deimling de Santana,
realizada por meio da Portaria nº 812, publicada no DOU n.º 219, em 23/11/2021;

b) nomear o candidato EDIFABIO PEREIRA DE OLIVEIRA, classificado em 90º lugar
na lista final referente às vagas de ampla concorrência do último concurso público realizado
por este Tribunal, para prover o cargo de Técnico Judiciário, Classe A, Padrão 1, Área
Administrativa, criado através da Lei n.º 7.645, de 18/12/1987, e vago em decorrência de
posse em outro cargo inacumulável da servidora Violeta Morato Figueirêdo Régis de
Carvalho, conforme consta na Portaria n.º 365, publicada no DOU n.º 102, em 1º/06/2021.

Des. ANDRÉ OLIVEIRA DA SILVA GUIMARÃES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
S EC R E T A R I A

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

ATO PRESI Nº 588, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a indicação da servidora BIANCA GOES CRUZ VILAR, para
exercer a função comissionada de Assistente de Juiz Titular, FC-5, da 2ª Vara do Trabalho
de Ananindeua, conforme Ofício s/nº expedido por aquela unidade judiciária;

CONSIDERANDO que a servidora ANDRAIHEVA DO CARMO SANCHES, ocupante
da referida função comissionada, removida, a pedido, em caráter excepcional, de
Ananindeua para Belém, em 30 de novembro de 2021, permaneceu à disposição da 2ª
Vara do Trabalho de Ananindeua até a data de 6 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
6400/2021 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

I - Dispensar as servidoras abaixo relacionadas, das funções comissionada da 2ª
Vara do Trabalho de Ananindeua, a contar de 07 de dezembro de 2021:

- ANDRAIHEVA DO CARMO SANCHES, Analista Judiciária, Área Judiciária, código
SIGEP nº 2716, da função comissionada de Assistente de Juiz Titular, FC-5(código SIGEP nº
200);

- BIANCA GOES CRUZ VILAR, Técnica Judiciária, Área Administrativa, código
SIGEP nº 2800, da função comissionada de Assistente de Diretor de Secretaria, FC-5 (código
SIGEP nº 003);

II - DESIGNAR a servidora BIANCA GOES CRUZ VILAR, Técnica Judiciária, Área
Administrativa, código SIGEP nº 2800, para exercer a função comissionada de Assistente de
Juiz Titular, FC-5 (código SIGEP nº 200), da 2ª Vara do Trabalho de Ananindeua, vaga em
decorrência da dispensa da servidora Andraiheva do Carmo Sanches, a partir da publicação
deste Ato no Diário Oficial da União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 589, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a indicação do servidor ÁLVARO AIRES JUNIOR SEGUNDO, para
exercer a função comissionada de Assistente, FC-2, da 3ª Vara do Trabalho de Ananindeua,
conforme Ofício nº 121-033/2021, expedido pela expedido pela Excelentíssima Senhora
Flávia Joseane Kuroda, Juíza do Trabalho Titular da referida Unidade Judiciária;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
6404/2021 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

Designar o servidor ÁLVARO AIRES JUNIOR SEGUNDO, Técnico Judiciário, Área
Administrativa (código SIGEP nº 3167), para exercer a função comissionada de Assistente,
FC-2 (código SIGEP nº 040), da 3ª Vara do Trabalho de Ananindeua, vaga em decorrência
da dispensa do servidor Francisco de Assis Aragão Neto, a partir da publicação deste Ato
no Diário Oficial da União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 590, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a indicação da servidora CRISLENE DO SOCORRO SERRÃO
RODRIGUES, Técnica Judiciária, Área Administrativa, para exercer função comissionada da
1ª Vara do Trabalho de Parauapebas, conforme Ofício VT-114 11/2021, expedido pela
referida unidade judiciária em 25 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
6232/2021 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

I - Dispensar as servidoras abaixo relacionadas das funções comissionadas da 1ª
Vara do Trabalho de Parauapebas, a contar de 1º de dezembro de 2021:

- DOMINIC ALMEIDA DE ATAÍDE, Técnica Judiciária, Área Administrativa (código
Sigep nº 3310), da função comissionada de Secretária de Audiências, FC-4 (código Sigep nº
143);

- CRISLENE DO SOCORRO SERRÃO RODRIGUES, Técnica Judiciária, Área
Administrativa (código SIGEP nº 2594), da função comissionada de Assistente, FC-2 (código
Sigep nº 067);

II - DESIGNAR a servidora CRISLENE DO SOCORRO SERRÃO RODRIGUES, Técnica
Judiciária, Área Administrativa (código SIGEP nº 2594), para exercer a função comissionada
de Secretária de Audiências, FC-4 (código SIGEP nº 143), vaga em decorrência da dispensa
da servidora Dominic Almeida de Ataíde, a partir da publicação deste Ato no Diário Oficial
da União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 593, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO as indicações dos servidores ANTONIO ERINALDO AGUIAR DE
AZEVEDO e JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS MARQUES, para exercerem funções comissionadas
da 2ª Vara do Trabalho de Santarém, conforme Ofício 2ª VT STM nº 08/2021, expedido
pela Excelentíssima Senhora Giovanna Correa Morgado Dourado, Juíza do Trabalho Titular
da referida Unidade Judiciária;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº
6721/2021 e, ainda, o interesse do serviço, resolve:

I - Dispensar o servidor ANTONIO ERINALDO AGUIAR DE AZEVEDO, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, código SIGEP nº 1254, da função comissionada de
Assistente - FC-2 (código SIGEP nº 037), a contar de 15 de dezembro de 2021.

II - Designar os servidores abaixo relacionados, para exercerem as referidas
funções comissionadas da 2ª Vara do Trabalho de Santarém, a contar da publicação deste
Ato no Diário Oficial da União:

- ANTONIO ERINALDO AGUIAR DE AZEVEDO, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, código SIGEP nº 1254, para exercer a função comissionada de Assistente de
Diretor de Secretaria, FC-5 (código Sigep nº 007), vaga em decorrência da dispensa do
servidor Augusto Cesar Cecim de Souza;

- JOSE ANTÔNIO DOS SANTOS MARQUES, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, código SIGEP nº 1097, para exercer a função comissionada de Assistente -
FC-2 (código SIGEP nº 037), vaga em decorrência da dispensa do servidor Antonio Erinaldo

Aguiar de Azevedo.

GRAZIELA LEITE COLARES

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006
Em: 07/01/2022 15:34:36
Por: MOZAR DE RAMOS
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